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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0003340-36.2015.815.0000
Origem : 3ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo
Relatora    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Estado da Paraíba
Procuradora : Silvana Simões de Lima e Silva
Embargada : Leda Santana Praxedes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
ENFRENTADA NO ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
1.022  DO CPC/2015.  PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

-  Os embargos declaratórios têm a finalidade de 
esclarecer pontos omissos, obscuros, contraditórios  ou 
erros materiais existentes na decisão, não servindo para 
reexame de matéria decidida.

- O STJ tem entendimento pacífico de que os embargos 
declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, 
só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar 
algum dos vícios que ensejariam o seu manejo.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos 
embargos e rejeitá-los.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  pelo 
Estado  da  Paraíba  contra  acórdão  (fls.  89/94)  que  negou  provimento  ao 
recurso apelatório,  por ele interposto,  em face da sentença prolatada nos 
autos da Ação de Execução Fiscal movida contra Leda Santana Praxedes.

Em  suas  razões  razões  recursais  (fls.  97/102),  o 
embargante sustenta omissão no julgado, ao argumento de que o  decisum 
deixou  de  se  pronunciar  quanto  à  ausência  de  intimação  da  Fazenda 
Estadual. Aduz, ainda, que a carga realizada nos autos foi feita por equívoco 
para a Procuradoria do Município de João Pessoa.

Afirma  que  o  feito  fora  extinto  por  prescrição 
intercorrente sem o preenchimento dos requisitos previstos no § 1º art. 40 da 
Lei de Execução Fiscal. Pugna, assim, pelo acolhimento dos aclaratórios com 
efeitos  modificadores  para  que  seja  suprida  a  omissão  apontada  e  pelo 
prequestionamento da matéria.

Sem contrarrazões.

Vieram-me conclusos.

É o que importa relatar.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Os embargos de declaração têm seu contorno definido 
no  art.  1.022  do  CPC/15  e  prestam-se,  tão  somente,  para  esclarecer 
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obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material.

Pois bem.

Da análise do acórdão, não verifico a omissão apontada, 
ao reverso, vislumbro do relatório que os presentes autos aportaram a esta 
Corte de Justiça pela interposição de Recurso Apelatório (fls. 23/27) e fora 
proferido  decisum(fls.  45/50)  anulando  a  sentença  para  que  o  Juízo  de 
origem observasse a providência contida no art. 40, § 4º, da LEF.

Em razão disso,  o  magistrado primevo prolatou nova 
decisão  e  o  Estado  da  Paraíba  novamente  interpôs  recurso  voluntário, 
reiterando a violação.

Em  seguida,  fora  proferido  despacho  (fl.  76) 
determinando  o  retorno  dos  autos  à  Vara  de  origem com finalidade  de 
certificar as datas em que fizeram a carga do processo e a identificação de 
quem o fez, a fim de atestar a ciência do ente estatal.

Em resposta, a técnica judiciária (fl.  80) certificou que, 
de  acordo com os extratos  do  SISCOM de fls.  78/79,  a  Fazenda Pública 
exequente  foi  devidamente  intimada,  mediante  carga  dos  autos,  para  se 
pronunciar acerca do despacho de fl. 53, sendo estes devolvidos ao cartório, 
sem petição, no dia 17 de março de 2015. Explanou, também, que em 29 de 
maio daquele mesmo ano fora feita nova carga e entregue em 03 de julho de 
2017.  Certificou,  por  fim,  que  as  cargas  foram realizadas  pela  servidora 
Janete Araújo Barbosa.

Após todo esse trâmite, o novel recurso foi conhecido e 
desprovido.  Desse  modo,  como pode-se  observar,  embora  o  embargante 
sustente  o  vício  da  omissão,  este  órgão  jurisdicional  apreciou  todas  as 
questões relevantes.

Logo,  infere-se  que  o  embargante  pretende  rediscutir 
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matéria amplamente analisada quando do julgamento do apelo, não sendo 
este o meio recursal cabível.

Ainda que para fim de prequestionamento, devem estar 
presentes um dos requisitos ensejadores dos aclaratórios, razão pela qual 
merecem ser rejeitados. 

Com essas considerações,  ausentes os requisitos legais 
do  art.  1.022  do  CPC/2015,  REJEITO  os  aclaratórios  e  CONDENO o 
embargante, na forma do artigo 1.026, § 2º, do Novo Código de Processo 
Civil, ao pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, por 
ser manifestamente protelatória a insurgência.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 25 de julho de 
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além 
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. 
Marcos  Cavalcanti  de Albuquerque.  Presente à  sessão,  a  Exma Dra.  Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa/PB, 28 de julho de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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